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EMENTA: ICMS - AlAM - Nota fis.:-al inidônea. Série
(únka) diwfsa da I~galment~ exigida ~111 üperação
interestadual A~ãü fis.:.al pnx',edente.

RELA TÓRIO: LaJ1ç.am~ntü de' ~rédi[O tributáriü cünf.Jrlllç AlAM quC' acusa (I ~ontlibuinte do
transporte d,; mer.:adürias a~übertadas por 11.)tas fiscais, s~ri~ indevida (únic.a) para opera,c,es
interestaduais. .

Aquele müdelú f(lra substituído pdüs I e l-A cün[.)I'IllC determinação do Ajuste SINIEF

"i,

03/94.
Os nOV0SIll(.delos entraram ém vigor nü dia primeiro de março de 1996.
A nüta fiscal objeto dá illfraçãL'l f(li ~mitida aüs 11/3/96, pürtmlto mais de de:: dias após 0

vencimé-I1to do prazo d~ valida"ie do seu modelo.
Apüntad(ls cünw infringid(.s os <lltS. 10, 21, I1I, :!S, VII, (l05, VII, Dec., :3823/95), 761,

765, dco)m a penalidade prevista nü art. 767, do Dec. 21219/91.
Pela autuada, apresenta.;-ãü tempestiva de impugnação.
A tese, apoiada na intcmpesti vidade do AI, £11tade atendimentü ao ('ontido nos artS. 93, 94,

95 da Lei I l. 530 de 17.01.89, .:'úaçào exercida l-lC'I(lSfiscais e ilegitimidade do sujeito passivo.
À instância singular foi o lançamento c0nfinllado.
Recurso) vüluntárÍLI que ratifi.:'a (lS temws da impugnação, nã.) tra.::endo qualquer matéria

nova a exame
P.:U'íxcr da C. Tlibutária pelo .:;(\nhc\:'imentü d(l re~ursü voluntáriü piU'a I1cgar-s~-lhl?-

provimento) e se confirmar a decisão recorrida.
O entendimento foi ad,)tado pela P.G.E.

VOTO DO RELATOR:
A decisão li quo merece wllfinllação.
A il1fraç.ão é clara estandü a NF jmltada às fls. 03 d0S autos.
A tipificação) d0 ilícito está [Jl?rfeitillllente definida em artigos esp.:~dfic,)s (l05, VI, a, 734,

tüdos confünllc redação dada pdü De.::. 23.823/95) e pem d\:! art. 767, I1T, a, todos do De\::.
21219/91).



Foi utilizadü, no presente cago, no transpol'le das ll1er~a(kiria~, d0cumenti) fiscal (NF) cuja
validade havia expirado (2~'.O~.96) antes da sua emissã.) (11.03.96).

A validade de tais dlX'ul11entüs decllrre dos prnzüs estabekcidos nos Ajustes SINIEF 03/94
e 05/95.

A lei.? clara c(lllsiderando tais d(lcument<~s inidôneos (art. 105, VIL a, do Dec. ~ I.~ 19/91).
As nier~-adürias eram transport.-ldas pelo autuado CUjll nLIll1eestá graf.:ldo à NF ~OJ11ü

transportador.
Perecem, assim, os argllm-:~l1tosescl'radores das teses das ill1pugnaçã0 e recurso voluntário.
Em rdo dü expost(l votll para que se' ~onhe.;a do recurso v(lluntáriü, neg1J(~.se-lhe

proviniellto e se oollfirme a de\.~isãosingular que deu pela pflx~edência dü feito fiscal, l1a fonna e no
quantitativo ali ddermillad(,s, alk,iadü, tamb~lll, nü parecer da P.G.E.

DECISAo: Vistos, etc., :lutos n° 1/001135/96, AI- :!/17S1~, RESOLVEM os membros da r
Ciim:lI':l do Conselho de Recursos Tributários, por unânimidade de votos, conhecei" do
rccm"so volunt:íl'Ío interposto, neg3r-lhe provimento ptu'a confirmar :1 decisão de total
pl"Ocedênci:l pI"ohttada pel:1 1" Instância, na f0•.••1:1do voto do rel:ltor e de acol'do com o
parecer da dout:l PrócUf:ldo.-i:1G(:I'al (0)0 Est:ldo.

SAL'\. DAS SESSÕES DA 2a CÂMARA DO CONSELHO DE RECURSOS
TRIBUTÁRIOS em Fortalcz:l, 11 de m:lrço de 1999

Conselheiros:

Consultor Tribut Procurador do E:;tado

,-IL.3Q)~t ~
IJb}ratan Ferreira de Andrade
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